
 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0047/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 

 
EDITAL 

 
A CÂMARA DE VEREADORES DE PINHALZINHO, Estado de Santa Catarina, 

Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 01.752.406/0001-93, com sede 

na Avenida Porto Alegre, 2515, Pioneiro, Pinhalzinho/SC, CEP: 89.870-000, torna 

público para conhecimento dos interessados que realizará PREGÃO ELETRÔNICO, 

na forma de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores, Lei Complementar Municipal nº 160/2023 e demais legislações aplicáveis. 

 

 
LINK DA SESSÃO: Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (www.bllcompras.org.br). 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 16h do dia 19 de 
Novembro de 2025. 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 07h30min do dia 08 de Dezembro de 
2025; 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 08h00 do dia 08 de Dezembro de 
2025; 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será 

observado o horário de Brasília/DF. 

TIPO DE JULGAMENTO: menor preço por item. 
 
MODO DE DISPUTA: aberto.  

 

 
1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DO JARDIM E PLANTAS INTERNAS 

DA CÂMARA DE VEREADORES DE PINHALZINHO-SC.  

 

 

http://www.bllcompras.org.br/


 

 

 

 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio de internet, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bllcompras.org.br), 

conforme Licença de Uso de Software ao Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil – BLL, aderido pela Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara de Vereadores de 

Pinhalzinho/SC, denominado agente de contratação/pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema eletrônico de licitações na 

página da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

2.3. O Edital está disponível na íntegra no site Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 

(www.bllcompras.org.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), no Diário Oficial dos Municípios 

(https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/), em jornal diário de grande circulação regional  e no 

site oficial da Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC 

(https://www.camarapzo.sc.gov.br/imprensa/licitacoes/Pregao/1/2025).  

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar deste certame toda e qualquer pessoa jurídica, legalmente constituída, 

que satisfaça as condições estabelecidas neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente 

e compatível com o objeto da presente licitação, bem como esteja devidamente cadastrado 

junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bllcompras.org.br. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no 

art. 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física, para o 

microempreendedor individual - MEI, para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2.1. Para a participação na presente licitação, as cooperativas deverão atender os requisitos 

exigidos no art. 16 da lei 14.133/2021. 

3.3. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 

quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 

3.3.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 

deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das 

propostas. 

3.3.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br)
http://www.bllcompras.org.br/


 

 

 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 

apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde 

conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As 

sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 

certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.3.3. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 

apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

3.3.4. A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 

(cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação. 

3.3.5. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa 

estende-se ao MEI, conforme a lei determina no art. 18-E, § 2°. 

3.4. Não poderão participar desta licitação: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 



 

 

 

 
3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não atendam ao determinado no art. 15 

da Lei 14.133/2021; 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133/2021. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3. poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.8. O disposto nos itens 3.4.2. e 3.4.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.11. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em 

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (Acórdão nº 1201/2020 

do TCU). 



 

 

 

 
3.12. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame 

para o(s) mesmo(s) lote(s), sob pena de desclassificação. 

3.13. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do 

presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 

 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 

4.1. Para participar do presente pregão, a licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, através do site www.bllcompras.org.br. 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal da licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC, promotor da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.3. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

 
5. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

5.1. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações referentes ao processo licitatório deverão 

ser realizados até 03 (três) dias úteis antes da data limite para a registro das propostas, da 

seguinte forma: 

5.1.1. Exclusivamente por meio eletrônico, através do portal Bolsa de Licitações e Leilões – 

BLL (www.bll.org.br); 

5.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do portal Bolsa 

de Licitações e Leilões – BLL www.bll.org.br. 

5.3. Não serão aceitas impugnações/pedido de esclarecimento encaminhados via e- 

mail. 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bll.org.br/
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5.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

5.5. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o 

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

5.6. As licitantes também poderão obter informações acerca do presente edital na Câmara de 

Vereadores de Pinhalzinho/SC, com sede à Avendia Porto Alegre, 2515, Pioneiro, 

Pinhalzinho/SC, CEP: 89.870-000, ou e-mail: compras@camarapzo.sc.gov.br, de segunda a 

sexta-feira, no horário de expediente. 

 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta conforme 

critérios adotados neste edital, até a data e o horário estabelecidos para recebimento das 

propostas (conforme preâmbulo), quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

6.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente enviada. 

6.3. A proposta enviada não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, 

contados da data limite para apresentação das propostas, sendo este o prazo considerado 

em caso de omissão. 

6.4. Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida: 

6.4.1. A proposta deverá ser cadastrada obrigatoriamente com o valor unitário 

correspondente ao preço mensal do serviço. 

Propostas cadastradas pelo valor total anual (total do lote) serão sumariamente 

desclassificadas e não participarão da etapa de lances, considerando que a empresa somente 

pode ofertar lance menor ao valor unitário inicialmente registrado. 

A apresentação do valor total inviabiliza a competição, prejudica a dinâmica da fase de lances 

e compromete o bom andamento do certame. Com o preço unitário do item, expresso em 

reais, contendo no máximo 2 (duas) casas decimais no campo “valor da proposta”. 

6.4.1. Deverá ser indicada a MARCA do objeto cotado no campo correspondente a cada item. 

6.4.1.1. Deverá ser indicada uma única marca/modelo do produto ofertado em cada item que 

apresentar cotação de preço. 

6.4.2. As licitantes deverão apresentar proposta considerando a quantidade total dos itens, 

prevista no Termo de Referência do Edital. 

6.4.3. Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula; 



 

 

 

6.4.4. Os preços unitários não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos no 

Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

6.5. No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, encargos 

sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, bem como taxas, 

impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do 

objeto. 

6.6. A licitante não poderá identificar-se (nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, 

e-mail, site da empresa, etc.) na proposta comercial, sob pena de desclassificação. 

6.7. As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

6.8. A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital. 

6.9. A licitante vencedora do certame, quando houver julgamento por lote, deverá ajustar sua 

proposta no sistema eletrônico, após ser declarada vencedora, com os respectivos valores 

unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo de 01 (uma) 

hora, contados a partir do aviso do sistema. 

6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo 

excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro. 

7.2.1. Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova 

data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes. 

7.3. O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 

providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

7.4. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

7.4.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação 

aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 



 

 

 

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, através do MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.10.1. Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.10.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa "aberto e fechado" em que 

as licitantes apresentarão, no Sistema Eletrônico, lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3, 

oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Depois de encerrados, automaticamente, os itens/lotes para a recepção de lances, por 

comando do pregoeiro, encerrar-se-á a fase competitiva (etapa da disputa) e o Sistema 



 

 

 

eletrônico emitirá aviso via chat iniciando as fases de negociação, aceitabilidade e habilitação. 

7.14. O Sistema verificará automaticamente os requisitos para a aplicação da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

7.15. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.16. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

7.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes, ficando registrada para compor os autos do processo licitatório. 

7.22. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 



 

 

 

 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a), pelo sistema, ou de 

sua desconexão. 

 
8. FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 01h (uma) 

hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

juntamente com os dados gerais da empresa, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.2.1. É facultado ao pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.2.2. A proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme 

Anexo IV, constando: 

a) Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor; 

b) Razão Social da empresa; 

c) Endereço completo e atualizado; 

d) Telefone para contato; 

e) Endereço de e-mail; 

f) Representante legal da empresa (nome, CPF, RG, cargo/função na empresa, telefones de 

contato) e assinatura; 

g) Dados bancários: banco (nº e nome do banco para pagamento); nº da agência bancária 

sem dígito; nº da conta bancária com dígito. 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 



 

 

 

 
8.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma 

do § 2º do art. 59 da Lei nº 14.133/21, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser inseridos no sistema em formato PDF, no 

prazo de até 01h (uma) hora, a contar da convocação do pregoeiro, via chat. 

9.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, disponível em 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, disponível em 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, 

disponível em (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 

participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 

certame e inexistência de sanções, a habilitação das licitantes será realizada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

9.3.1. Da Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

respectiva consolidação; 

9.3.2. Da regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Comprovante de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

d) Comprovante de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

e) Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal com a Dívida Ativa da 

União; 

f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Comprovante de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.3.3. Da qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuir da sede da pessoa jurídica. 

9.3.3.1. Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. 

9.3.4.3 Declaração assinada por representante legal da licitante onde ateste (modelo de 

Declaração Unificada no Anexo II): 

a) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

c) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e que a licitante se responsabiliza pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados; 

e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 



 

 

 

f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

9.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de 

acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

9.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde 

que solicitado pelo licitante e a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação. 

9.6. O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, constituindo 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado, via sistema, a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 01h (uma) hora, sob 

pena de inabilitação. 

9.9. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão. 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 



 

 

 

9.12. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos documentos 

apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, poderá ser exigido 

o documento original ou cópia autenticada. Faculta-se ao Pregoeiro a diligência para 

comprovação da autenticidade dos documentos apresentados. 

 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Encerrada a fase de habilitação e declarados os vencedores dos itens/lotes, qualquer 

licitante poderá manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor recurso, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, em campo próprio, no prazo de até 15 (quinze) minutos após 

o encerramento da fase. 

10.2. Manifestada tempestivamente a intenção de recorrer, será concedido à licitante 

recorrente o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, contados 

da intimação ou da lavratura da ata, conforme o caso. As demais licitantes ficam, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr após o término 

do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado o direito à vista dos autos. 

10.3. A ausência de manifestação imediata nos termos do subitem 10.1 importa em preclusão, 

nos termos do §1º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido o ato impugnado, a qual poderá, 

no prazo de 3 (três) dias úteis, reconsiderar a decisão. Caso não o faça, deverá encaminhá- 

lo à autoridade superior, que decidirá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento dos autos. 

10.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento, preservando-se, sempre que possível, os demais atos válidos do 

procedimento. 

10.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos legais. 
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 
11. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

11.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será 

convocado para assinar o contrato ou documento equivalente, preferencialmente por meio 

digital, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito ao contrato, 

podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas neste edital, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 90, §5º, da Lei 14.133/2021. 

11.2. O representante legal do(s) fornecedor(es) vencedor(es), receberá(ão) um e-mail no 

endereço cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, 

o qual indicará o link para acesso. 



 

 

 

11.3. É de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor a consulta acerca da 

disponibilização do documento para assinatura no seu ambiente virtual. 

11.4. A contratação com o(s) licitante(s) vencedor(es), após a indicação pelo órgão 

gerenciador, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de Instrumento 

Contratual. 

11.5. Farão parte integrante do Contrato ou documento equivalente todos os elementos 

apresentados pela empresa vencedora que tenham servido de base para o julgamento da 

licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital. 

11.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, conforme o 

Edital, contrato, termo de referência e sua proposta. 

12.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços contratados, 

mediante servidor ou comissão especialmente designados, com registros em documento 

próprio, indicando as falhas detectadas, data, nome dos envolvidos, e encaminhamento à 

autoridade competente. 

12.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades constatadas na 

execução dos serviços, fixando prazo para correção, bem como comunicar sobre vícios, 

defeitos ou incorreções no objeto fornecido, para substituição ou reparo às expensas da 

contratada. 

12.4. Efetuar o pagamento devido, de acordo com os prazos e condições estabelecidos no 

edital, termo de referência e contrato. 

12.5. Rejeitar, total ou parcialmente, serviços ou produtos executados em desacordo com as 

exigências contratuais. 

12.6. Adotar todas as providências necessárias ao regular processamento do certame e da 

execução contratual, aplicando as sanções cabíveis, quando necessário. 

12.7. Emitir decisões sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

contratual, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do protocolo, prorrogável por igual período, 

se motivado, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

12.8. Não responder por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, nem por 

danos causados a terceiros decorrentes de atos da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Cumprir integralmente todas as obrigações previstas no contrato, no termo de referência 

e na proposta apresentada, assumindo os riscos e despesas da execução, sem transferir a 



 

 

 

outrem, no todo ou em parte, a execução contratual sem prévia autorização da contratante. 

13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, nos termos da 

legislação aplicável, incluindo o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), 

inclusive em relação a terceiros. 

13.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições exigidas para 

habilitação e qualificação, inclusive trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e de 

segurança. 

13.4. Designar formalmente preposto responsável pela execução do contrato, com poderes 

definidos e informações de contato, podendo ser recusado justificadamente pela contratante. 

13.5. A CONTRATADA obriga-se a: 

I – Fornecer, instalar e configurar a central telefônica; 

II – Disponibilizar 01 linha fixa e 03 ramais operantes; 

III – Fornecer 01 linha móvel com ligações ilimitadas e pacote mínimo de 5GB; 

IV – Garantir pleno funcionamento do sistema durante toda a vigência; 

V – Realizar suporte e manutenção técnica; 

VI – Substituir equipamentos defeituosos sem ônus para a CONTRATANTE; 

VII – Cumprir prazos de atendimento: 

24 horas para falhas parciais; 

8 horas úteis para falhas totais; 

VIII – Garantir mão de obra técnica habilitada; 

IX – Manter canais de atendimento ativos; 

X – Cumprir todas as especificações do Termo de Referência. 

13.6. Reparar, corrigir, remover, substituir ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, quaisquer serviços ou produtos que apresentem vícios, defeitos ou 

desconformidades. 

13.7. Comunicar à contratante, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

quaisquer impedimentos ao cumprimento do contrato, com justificativa comprovada. 

13.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em virtude do contrato. 

13.9. Cumprir todas as normas de segurança exigidas pela contratante e legislação vigente. 
13.10. Fornecer, sempre que solicitado, documentos comprobatórios de regularidade fiscal, 

social e trabalhista. 

13.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, 

independentemente da fiscalização exercida pela contratante. 

13.12. Cumprir integralmente as disposições da Lei Federal n° 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados no tratamento dos dados pessoais aos quais tiver acesso em razão desta 

contratação.  

 



 

 

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento do pregão, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 



 

 

 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
15. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

15.1. A Contratada deverá entregar o objeto de acordo com o Anexo I, Termo de Referência 

do Edital. 

15.2. O serviço deverá ser prestado de forma imediata, após a solicitação de cotação pela 

Contratante, sendo que a emissão dos bilhetes deverá ocorrer em no máximo 02 (duas) 

horas, a partir do recebimento da autorização de serviço. 

15.3. A execução dos serviços se dará de forma online, através do envio das passagens pela 

Contratada após a reserva e emissão dos bilhetes. 

15.4. O objeto será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4.1. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 

responsabilização pela execução do contrato. 

 
16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

16.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato podendo ser prorrogada na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
17. VALOR DA CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O custo anual estimado da contratação é de R$ 7.067,28 (sete mil e sessenta e sete 

reais e vinte e oito centavos), conforme formulário de pesquisa de preço. 

17.2. O pagamento será efetuado no mê subsequênte a prestação dos serviços. 

17.2.1. As despesas resultantes desta licitação serão pagas de acordo com a proposta de 

preços apresentada pela licitante vencedora, observado o que consta no TR, neste edital e 



 

 

 

no contrato. 

17.2.2. A Contratada deverá enviar à Contratante, por meio eletrônico, até o 5º dia útil de cada 

mês, os seguintes documentos referentes aos serviços prestados no mês anterior, se houver, 

cujo envio será condição para pagamento: 

17.3. Nota fiscal, que deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, 

número da Ordem de Compra ao qual está vinculada, descrição completa conforme a Ordem 

de Compra (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam sua perfeita 

identificação), bem como informar os dados de CNPJ da Contratada, endereço, razão social, 

número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o 

pagamento. 

17.3.1.1. Relatório: do serviço prestado, com fotos.  

a) As Faturas e/ou Notas Fiscais deverão conter os valores relativos à retenção de Imposto 

de Renda Pessoa Jurídica, de acordo com a IN 1234/2012 e Decreto nº 129, de 10 de maio 

de 2023.  

b) Em caso de isenção, não incidência ou alíquota zero, a condição deverá ser informada no 

documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, bem como deverão ser apresentados os 

documentos comprobatórios e declarações previstas na IN 1234/2012 e Decreto nº 129, de 

10 de maio de 2023, sob pena de sujeição à retenção de imposto de renda no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. 

17.3.2. A fatura deverá conter todas as informações necessárias à conferência dos serviços 

prestados e em conformidade com os preços contratados, não podendo incluir serviços 

relativos a outros contratos ou facilidades não Contratadas. 

17.3.3. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a 

sua correta identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos. 

17.3.4. Havendo erro na apresentação da fatura ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras, não acarretando qualquer ônus à Contratante. 

17.3.5. A existência de multas pendentes de pagamento pela Contratada quando da 

liquidação da fatura ensejará a compensação de valores, com a cobrança ou o repasse do 

remanescente, a depender do caso. 

17.4. O pagamento só será efetuado com a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da Contratada, com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

b) Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

CRF/FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Estadual, do Estado sede da empresa; 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa e do Município de 



 

 

 

Pinhalzinho/SC; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

17.4.1. A não apresentação dos documentos listados, implica suspensão do pagamento da 

fatura, até a apresentação, não incidindo, neste caso, em hipótese alguma, quaisquer 

acréscimos aos valores faturados. 

17.4.2. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo deverá ser encaminhado no e-mail: 

compras@camarapzo.sc.gov.br.  

17.5. Os pagamentos observarão o que dispõe o Decreto Municipal nº 129/2023, que adota a 

Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 para fins 

de imposto de renda retido na fonte (IRRF) nas contratações de bens e na prestação de 

serviços realizadas pelo Município de Pinhalzinho/SC. 

 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

18.1. As despesas provenientes da referida contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária vigente da Câmara de Vereadores de Iporã do Oeste: 

18.1.1. Órgão: 01 - Câmara de Vereadores - Unidade: 001 - Câmara de Vereadores 

18.1.1.1. Tipo Ação: Atividade - Ação: 2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 

Elementos:  
33.90.39.99 – Outros serviços de pessoas jurídicas  

 
 
 
19. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada e comunicada aos 

licitantes. 

19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.7. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento 

mailto:contabilidade@camaraipora.sc.gov.br


 

 

 

da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta durante a realização da sessão pública e desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.8. Caberá a autoridade competente, revogar, anular ou homologar esta licitação. 
19.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, em observância à legislação, em 

especial a Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06. 

19.10. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do 

processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da 

publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

19.11.1. A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações 

sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da 

execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

19.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho/SC, para dirimir quaisquer controvérsias 

oriundas deste Edital. 

 
20. DOS ANEXOS 

20.1. Integram este instrumento os seguintes anexos: 

20.1.3. ANEXO II – Modelo de declaração unificada; 

20.1.4. ANEXO II – Minuta do Contrato; 

20.1.5. Estudo Técnico Preliminar (documento separado). 

20.1.6. Termo de Referência (documento separado). 

 
Pinhalzinho – SC, 19 de Novembro de 2025. 

 
 
 
 

 

JULIANO DE ALMEIDA 

Presidente da Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Pelo presente instrumento, a empresa   (razão social)  , inscrita no 

CNPJ nº  , com sede  (endereço) , através de seu 

representante legal infra-assinado, declara: 

 
a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados; 

e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/88. 

 
i) Declara ainda que: 

( ) Enquadra-se como ME/EPP, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006 

(apresentar Certidão Simplificada emitida pela junta comercial do estado respectivo, de 

acordo com o item 8.6. do edital) 

( ) Não se enquadra como ME/EPP. 
 
 
 

 

(assinatura) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0047/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 

 
ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO nº   /2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO DA 
GRAMA, PLANTAS INTERNAS E JARDIM, que entre si celebram a Câmara de 
Vereadores de Pinhalzinho/SC e a empresa __________________________________, 
na forma a seguir: 

 

1. PARTES CONTRATANTES 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vereadores de Pinhalzinho/SC, inscrita no CNPJ nº 
01.752.406/0001-93, com sede à Avenida Porto Alegre, 2515, Bairro Pioneiro, 
Pinhalzinho/SC, neste ato representada por seu Presidente. 

CONTRATADA: ____________________________________, inscrita no CNPJ nº 
____________________, com sede à __________________________________________, 
neste ato representada por seu responsável legal, Sr(a). 
____________________________________. 

 

2. DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços contínuos de manutenção mensal 
da grama, plantas internas e jardim da Câmara de Vereadores de Pinhalzinho, 
compreendendo: 

• Corte de grama; 

• Poda de árvores, arbustos e plantas ornamentais; 

• Retirada de plantas invasoras/inços da grama e da calçada; 

• Fornecimento de todos os materiais necessários à manutenção; 

• Fornecimento das mudas e insumos constantes do item de materiais do Termo de 
Referência. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação decorre do Pregão Eletrônico nº 009/2025, realizado com fundamento na Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal aplicável, demais normas correlatas e condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

4. VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado conforme o art. 105 da Lei nº 14.133/2021, mediante 
termo aditivo. 
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5. VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O valor mensal contratado é de R$ 588,94 (quinhentos e oitenta e oito reais e noventa e quatro 
centavos), perfazendo o total anual de: 

R$ 7.067,28 (sete mil, sessenta e sete reais e vinte e oito centavos). 

A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Programa/Atividade:  
 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

1. Executar os serviços conforme Termo de Referência e proposta vencedora; 

2. Manter equipe capacitada e materiais adequados durante toda a execução; 

3. Atender às solicitações da fiscalização da CONTRATANTE; 

4. Fornecer todos os insumos, ferramentas, EPIs e materiais necessários; 

5. Assegurar a integridade física dos trabalhadores e terceiros; 

6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, quaisquer serviços 
executados em desacordo; 

7. Cumprir integralmente as normas de segurança, ambientais e de saúde; 

8. Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio da Câmara. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

1. Realizar a fiscalização dos serviços executados; 

2. Fornecer acesso e condições para a execução dos serviços; 

3. Efetuar o pagamento nos prazos definidos; 

4. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade identificada; 

5. Emitir atestados de capacidade técnica quando solicitados e se devidos. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo autorização prévia e 
expressa da Câmara, conforme art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão recebidos: 

• Provisoriamente, pela fiscalização designada, mediante verificação mensal; 

• Definitivamente, após conferência da regular execução e entrega dos materiais. 
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10. PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

O pagamento está condicionado à apresentação das comprovações legais exigidas 
(certidões, GFIP, FGTS, etc.). 

 

11. REAJUSTE 

O valor contratual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, conforme índice previsto no 
edital ou na ausência deste, conforme índice oficial do Município de Pinhalzinho-SC. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções: 

• Advertência; 

• Multa, conforme edital; 

• Suspensão temporária de participar de licitações; 

• Declaração de inidoneidade. 

A aplicação de sanções seguirá o devido processo administrativo previsto na Lei nº 
14.133/2021. 

 

13. RESCISÃO 

O contrato poderá ser rescindido conforme hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, 
mediante ato formal, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

14. GARANTIA 

A CONTRATADA deverá garantir a boa execução dos serviços, comprometendo-se a 
reexecutar, sem ônus, os serviços defeituosos ou realizados em desacordo. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Integram este contrato o edital e seus anexos, especialmente o Termo de Referência 
e a proposta vencedora; 

2. A fiscalização do contrato não implica corresponsabilidade da Administração por atos 
da CONTRATADA; 

3. O foro competente para dirimir quaisquer questões será o da comarca de 
Pinhalzinho/SC. 
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16. ASSINATURAS 

Pinhalzinho/SC, ____ de ________________ de 2025. 

 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

 

Representante Legal da Contratada 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________ CPF: __________________ 

2. ______________________________ CPF: __________________ 

 

 

 


